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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ SAMMARCO PALMA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMARCAÇÃO. ISOLAMENTO. 
DESCUPRIMENTO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. REEXAME. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução propostos por 
José Luiz Sammarco Palma contra o Ministério Público do Estado de São 
Paulo, ante a pretensão do embargante de compensar a reserva legal em 
outra área, já adquirida para esse fim. Na sentença, julgou-se improcedente 
o pedido. No Tribunal a quo, manteve-se a sentença.

II - Quanto à matéria constante nos arts. 121 e 125 do Código 
Civil de 2002, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, 
abordou as questões referidas nos dispositivos legais, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse 
contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

III - Verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro 
às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos, decidiu que foram preenchidas as exigências do TAC, 
que indicam não haver o cumprimento da obrigação de isolamento e 
demarcação das áreas de preservação permanente. Dessa forma, para rever 
tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, 
seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, 
além de interpretação do contrato firmado, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese as Súmulas n. 5 e 7/STJ.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática da lavra da Presidência 

desta Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com base no 

art. 21-E, V, do RISTJ.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 
argumentos:

[...]
Diante do que já foi narrado, é preciso levar em consideração, mais uma vez, que o 

TAC assinado previa uma condição para eficácia e aplicabilidade do que ali foi 
estabelecido, restando tal pendência atendida posteriormente já nestes autos, conforme 
narrado acima, o que dá ensejo no reconhecimento da inexigibilidade da obrigação ora 
executada.

Justifica-se a ofensa à lei federal, na questão de que o TAC foi pactuado com 
condição suspensiva da obrigação, nos termos expressos nos artigos 121 e125 do Código 
Civil. Partindo de tal pressuposto, conclui-se que sem o cumprimento de tal condição, 
impossível se falar em exigibilidade do título e intimação para demonstração de 
cumprimento da obrigação.

[...]
Porém, Excelências, o TAC há de ser cumprido da forma como estritamente 

convencionado pelas partes. Ao proprietário é aplicado todo o rigor da lei, sendo impossível 
a este descumprir qualquer mínima condição ali estabelecida. Qualquer mínimo 
descumprimento ou atraso, dá ensejo na intimação para demonstração de cumprimento da 
obrigação, sob pena de imposição de multa, penalidade ou demanda judicial. Ao fiscal da 
lei, por sua vez, é facultado o “cumprimento” do TAC de maneira diversa, de modo a se 
legitimar qualquer descumprimento por parte do órgão, descumprimento este que, no caso 
dos autos, prejudica o interessado, aqui agravante.

Portanto, a decisão guerreada, em sede de recurso especial, fere os dispostos acima, 
negando vigência aos requisitos de validade/efeitos do negócio jurídico estampados nos 
artigos 121 e 125 do Código Civil.

[...]
 

Na origem, trata-se de embargos à execução propostos por José Luiz 

Sammarco Palma contra o Ministério Público do Estado de São Paulo, ante a pretensão 

do embargante de compensar a reserva legal em outra área, já adquirida para esse fim. Na 

sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, manteve-se a sentença.

É o relatório.

 

VOTO
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As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão monocrática, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

Quanto à matéria constante nos arts. 121 e 125 do Código Civil de 2002, 

verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões referidas nos 

dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração apontando a 

suposta omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim 

dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo ou, 

ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 

para o deslinde final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE 
CONSELHO PROFISSIONAL.

(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 917/69. 

2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de instado a fazê-lo pelos embargos de 
declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, 
haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como 
consabido, não está o julgador a tal obrigado". (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM 
CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO. MANUTENÇÃO DE SERVIDORES 
CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO 
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CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

(...)
6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de determinado 

preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem interprete os fatos 
processuais e sobre eles proceda juízo de valor para adequa-los ou não a determinado 
preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à norma, o que absolutamente 
inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, 
inciso I, 436, 437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.

7. O prequestionamento não é a indicação do preceito legal, mas o debate de 
determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita no preceito), de maneira a que 
a falta de apontamento de lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a 
ausência de debate significa o prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)
 

No mais, o Tribunal de origem expressamente afirmou que foram atendidas as 

exigências da TAC, indicando o não cumprimento da obrigação:

 
Título executivo extrajudicial. Exigibilidade. Como afirmado no julgamento do AI nº 

2136228-21.2018, 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente, 8-11-2018, Rel. Torres de 
Carvalho, a ausência da vistoria da CBRN (prevista no item 3.1 do TAC e não realizada 
pelos motivos expostos pelo 'parquet', fls. 1031/1032) não obsta o ajuizamento da execução; 
isso porque foram realizadas em substituição vistorias pela Polícia Militar Ambiental e pelo 
órgão técnico do Ministério Público (fls. 113/117, 118/133), que atenderam à exigência do 
TAC e indicaram o não cumprimento da obrigação de isolamento e demarcação das áreas de 
preservação permanente (fls. 1.056-1.057).

 
Verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às convicções do 

julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu que 
foram preenchidas as exigências do TAC, que indicam não haver o cumprimento da 
obrigação de isolamento e demarcação das áreas de preservação permanente.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, além de interpretação do contrato firmado, o que é vedado no âmbito estreito 
do recurso especial. Incide na hipótese as Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ SAMMARCO PALMA
ADVOGADO : FABRICIO MARTINS PEREIRA - SP128210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ SAMMARCO PALMA
ADVOGADO : FABRICIO MARTINS PEREIRA - SP128210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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